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A presente pesquisa tem como finalidade a análise da aplicação dos direitos fundamentais 
constitucionais nas relações privadas, em especial, na extinção unilateral do contrato de 
trabalho decorrente da dispensa por justa causa. Pretende-se, por meio do método de 
interpretação jurídica pautado na análise da doutrina, da jurisprudência e da legislação 
vigente, realizar um breve estudo sobre a eficácia horizontal dos direitos fundamentais e sua 
aplicação nas relações de trabalho. Almeja-se, igualmente, estudar os princípios do 
contraditório e da ampla defesa e sua utilização na dispensa por justa causa, ante a 
inexistência de previsão legal acerca da necessidade de instaurar procedimento para aplicação 
da referida penalidade ao empregado. Para se chegar ao objetivo de pesquisa utilizou-se o 
método dedutivo e a técnica de pesquisa bibliográfica.  
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THE APPLICABILITY OF THE PRINCIPLES OF CONTRADICTORY AND WIDE 




The purpose of this research is to analyze the application of fundamental constitutional rights 
in private relations, especially in the unilateral termination of the employment contract 
resulting from dismissal for just cause. It’s intended, through the method of legal 
interpretation based on the analysis of doctrine, jurisprudence and current legislation, to carry 
out a brief study on the horizontal effectiveness of fundamental rights and their application in 
labor relations. It is also hoped to study the principles of the adversary and wide defense and 
its use in dismissal for just cause, given the lack of legal provision regarding the need to 
institute a procedure to apply the said penalty to the employee. In order to reach the research 
objective, we used the inductive method and the bibliographic research technique. 
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Tanto a doutrina quanto a jurisprudência pátria vêm discutindo a possibilidade de 
aplicação dos direitos fundamentais nas relações privadas, principalmente, no que tange as 
relações de emprego, em que de um lado está o empregador, e de outro, o empregado 
hipossuficiente e vulnerável. 
A Constituição Federal, base do ordenamento jurídico brasileiro, traz em seu bojo 
inúmeros princípios aplicáveis a todos os ramos do direito, dentre eles, o princípio da 
dignidade da pessoa humana – fundamento da República Federativa do Brasil -, que se trata 
de direito irrenunciável e inalienável do cidadão e, consequentemente, dos trabalhadores. 
Além da dignidade da pessoa humana, a Constituição Federal, enumera diversos 
direitos fundamentais específicos e inespecíficos atinentes às relações de emprego. Quanto 
aos direitos fundamentais específicos, estão enumerados quase que sua totalidade no artigo 7º, 
da Carta Magna e são destinados aos trabalhadores em geral. Já no tocante aos direitos 
fundamentais inespecíficos (intimidade, a privacidade, o devido processo legal, etc.), há 
relativa divergência quanto a sua aplicabilidade nas relações de emprego. 
Boa parte da doutrina e da jurisprudência defende a aplicação da eficácia horizontal 
dos direitos fundamentais nas relações de emprego e, consequentemente, entende-se aplicável, 
por força do artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, os princípios do contraditório e da 
ampla defesa, na dispensa por justa causa do empregado. 
Dessa maneira, o presente estudo procurou analisar, primeiramente, a aplicabilidade 
dos direitos fundamentais nas relações privadas, bem como o princípio da dignidade da 
pessoa humana e os direitos fundamentais específicos e inespecíficos das relações de 
emprego. Num segundo momento, buscou-se realizar um breve exame da aplicabilidade dos 
direitos fundamentais nas relações de emprego, em especial, a aplicação dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa na dispensa por justa causa do empregado. Utilizou-se o 
método dedutivo e a técnica de pesquisa bibliográfica. 
 
2 A APLICAÇÃO DA EFICÁCIA HORIZONTAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
NAS RELAÇÕES DE EMPREGO 
 
Os direitos fundamentais dos cidadãos surgem com o intuito de frear as investidas do 
Estado em face da população, considerada hipossuficiente em relação ao poder que o Estado 
possui. Entretanto, numa sociedade capitalista, pautada na busca de forma incessante pelo 
lucro, poder, sucesso financeiro, entre outros, os direitos fundamentais das pessoas, expressos 
na Constituição Federal são verdadeiros trunfos frente ao poder. (VECCHI, 2011) 
Nesse espeque, Ingo Wolfgang Sarlet (2012) esclarece que os direitos fundamentais 
constituem disposições valorativas de natureza jurídico-objetiva da Constituição, com eficácia 
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em todo o ordenamento jurídico e que fornecem diretrizes para os órgãos legislativos, 
judiciários e executivos. Dessa maneira, pode-se afirmar que os direitos fundamentais, 
abrangem todos os cidadãos brasileiros e sua eficácia deve ser perseguida como forma de 
suprir os anseios sociais, e tornar o texto constitucional não somente uma carta normativa, 
mas sim uma realidade vivida por toda a sociedade. 
Muito se discute acerca da aplicabilidade dos direitos fundamentais nas relações de 
emprego, já que se trata de uma relação de natureza contratual, porque é gerada pela 
formalização de um contrato de trabalho entre o empregador e o empregado. (LEITE, 2016, p. 
145). Ou seja, pressupõe a existência de dois sujeitos, sendo que de um lado está o 
empregador
3
, e de outro lado, prestando o serviço, tem-se a figura do empregado
4
. 
Desse modo, pela natureza contratual da relação de emprego, onde vigoram as regras 
estabelecidas entre as partes, assim como a noção de não intervenção do Estado nas relações 
privadas, surge a discussão acerca da aplicabilidade dos direitos fundamentais constitucionais 
nas relações de emprego.  
 
2.1 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DIGNIDADE DO TRABALHADOR 
 
A Constituição Federal possui princípios que são aplicáveis a todos os ramos do 
direito, e que são utilizados como basilares para a aplicação da lei material, processual, 
assim como, para o processo legislativo de criação das leis. Alguns deles são: contraditório, 
ampla defesa, isonomia, devido processo legal, duplo grau de jurisdição, entre outros 
(TEMER, 2008, p. 24-25). Nesse viés, pode-se afirmar que os princípios são parâmetros que 
devem ser seguidos para aplicação da legislação, isto é, são as ideias fundantes do Direito, 
que estariam acima do ordenamento jurídico positivo (MARTINS, 2014, p.64).  
Acerca do princípio da dignidade da pessoa, Ingo Wolfgang Sarlet (2012, p.77) 
afirma que a dignidade é a qualidade intrínseca da pessoa humana, ou seja, é o “elemento 
integrante e irrenunciável da natureza da pessoa humana, é algo que se reconhece, respeita e 
protege, mas não que possa ser criado ou lhe possa ser retirado, já que existe em cada ser 
humano como algo que lhe é inerente”. 
A afirmação da dignidade humana na condição de princípio estruturante é 
acompanhada de um dever expresso de proteção estatal. Assim como de considerá-la e 
protegê-la, seguida de um catálogo de direitos fundamentais bem estruturado. (SARLET; 
MARINONI; MITIDIERO, 2017, p. 52-53) 
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Desse modo, ao adentrar numa relação de emprego, o trabalhador mantém sua 
dignidade, cabendo aos aplicadores do Direito “dar efetividade ao princípio da dignidade da 
pessoa humana, valendo-se dele para colocar a dignidade do homem a salvo de toda sorte de 
ameaças que o mundo do trabalho, com suas promessas de ‘modernidade’, possa oferecer” 
(GOLDSCHIMDT, 2009, p. 107), inclusive nas hipóteses de dispensa por justa causa. 
 
2.2 DIREITOS ESPECÍFICOS E INESPECÍFICOS DOS TRABALHADORES 
 
Os direitos fundamentais específicos são aqueles expressamente destinados aos 
trabalhadores e que têm, como regra geral, os empregadores públicos ou privados, como 
sujeito passivo (VECCHI, 2011). Pode-se citar como exemplo, a quase totalidade dos direitos 
fundamentais previstos no art. 7º da Constituição Federal
5
.  
Já os direitos fundamentais inespecíficos são aqueles não destinados de forma 
especial aos trabalhadores nas relações de trabalho ou de emprego, mas sim, a qualquer 
pessoa, como por exemplo: direitos à intimidade e vida privada, direito de expressão, 
liberdade religiosa, devido processo legal, direito à honra, entre outros. (VECCHI, 2011) 
Acerca dos direitos fundamentais específicos, há pouca ou quase nenhuma discussão 
acerca de sua aplicabilidade nas relações de emprego. Porém, no que tange aos direitos 
inespecíficos dos trabalhadores, a discussão sobre a aplicabilidade nas relações de emprego, 
encontra-se presente, restando demonstrada a importância do tema em estudo. 
 
2.3 A APLICABILIDADE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES DE 
EMPREGO  
 
A configuração da relação de emprego é uma relação de poder, na qual o empregado 
se encontra em situação de vulnerabilidade frente ao poder empregatício (VECCHI, 2011). 
Para o referido autor (VECCHI, 2011), a eficácia dos direitos fundamentais nas relações de 
emprego deveria surgir como algo absolutamente natural, devido ao fato de que nelas existe a 
desigual distribuição de poder econômico e social, entre empregadores e empregados, o que 
representa riscos potenciais para a liberdade e direitos dos trabalhadores.  
Ao discorrer sobre o tema, Vecchi (2011) enumera várias razões pelas quais se deve 
aplicar os direitos fundamentais nas relações de emprego, dentre elas: a força normativa da 
Constituição; o caráter objetivo e  a eficácia imediata dos direitos fundamentais; o 
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reconhecimento da dignidade humana e do valor social do trabalho como fundamentos da 
ordem jurídica (art. 1º, III e IV, da CF), entre outros.  
Destarte, se ao adentrar numa relação de emprego o trabalhador não perde a sua 
condição de cidadão, com seus direitos e deveres, também não se pode cogitar que perderá 
seus direitos de personalidade ou o direito de reprimir injusta acusação. 
O Supremo Tribunal Federal ao analisar o Recurso Extraordinário n° 201819/RJ, de 
relatoria da Ministra Ellen Gracie, deixou claro sua tendência em admitir a eficácia dos direitos 
fundamentais do contraditório e da ampla defesa no âmbito das relações privadas, ao defender 
que “os direitos fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente não 
apenas os poderes públicos, estando direcionados também à proteção dos particulares em face 
dos poderes privados” (STF, 2006). Ou seja, de acordo com o referido julgado, as violações 
aos direitos fundamentais ocorrem de igual maneira no âmbito das relações entre pessoas 
físicas e jurídicas de direito privado. 
Apesar do caso em questão não tratar especificamente de uma relação de emprego, 
posiciona-se favoravelmente a aplicação dos direitos e garantias fundamentais, na relação 
entre particulares. Assim sendo, tanto a doutrina, quanto a jurisprudência vêm evoluindo no 
sentido de admitir a possibilidade da aplicação dos direitos e garantias fundamentais mesmo 
nas relações entre particulares. Por isso, a proteção dos direitos fundamentais previstos na 
Constituição Federal deve ser considerada como dever de toda sociedade.  
 
3 OS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
 
A Constituição Federal, aborda, em seu artigo 5º, inciso LV, que “aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” (BRASIL, 1988). Há de se enfatizar 
que, de acordo com Alexandre de Moraes (2016, p. 84/85), os princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa são corolários do princípio do devido processo legal e ambos 
estão inseridos no rol de garantias asseguradas aos cidadãos, constantes no artigo 5º, da 
Constituição Federal. 
Cumpre, então, apontar a definição de ampla defesa e de contraditório. Para tanto 
usa-se as lições de Alexandre de Moraes (2016, p. 84/85), o qual esclarece que tanto o 
contraditório, como o direito de defesa, abrange a faculdade dada ao polo passivo de um 
processo, a chance de se manifestar e de ser ouvido. No tocante à ampla defesa, entende-se 
que são as condições que lhe possibilitem trazer para o processo, administrativo ou judicial, 
todos os elementos capazes de esclarecer a verdade, ou ainda, se preferir, omitir-se ou calar-
se, caso entenda pertinente. 
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 Assim sendo já abordadas as principais características dos princípios constitucionais 
do contraditório e da ampla defesa, assim como a demonstração da possibilidade de aplicação 
dos direitos fundamentais nas relações de emprego, passa-se a análise do procedimento de 
dispensa por justa causa.  
 
4 A DISPENSA POR JUSTA CAUSA NAS RELAÇÕES DE EMPREGO 
 
Conforme acima mencionado, empregador é a empresa, individual ou coletiva, que 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço, de maneira que cabe a ele o poder 
diretivo. O poder diretivo do empregador divide-se em: poder regulamentar, poder de direção, 
de orientação, de fiscalização, etc. (CAMINO, 2004, p. 229-232) 
O poder regulamentar é aquele em que o empregador exerce por meio de ordens, 
instruções e, principalmente, regulamento da empresa (CARMO, 2002). No tocante ao poder 
disciplinar, segundo Delgado (2017, p. 756), é “o conjunto de prerrogativas concentradas no 
empregador dirigidas a propiciar a imposição de sanções aos empregados em face do 
descumprimento por esses de suas obrigações contratuais”. Assim, cabe ao empregador o 
direito de fiscalizar o cumprimento dos deveres dos empregados, e se for o caso, puni-los na 
forma da lei, em razão do descumprimento de suas obrigações.  
Dessa maneira, pode o empregador, incumbido do poder disciplinar e diante da 
ocorrência de um ato faltoso cometido pelo empregado, aplicar sanções que variam entre a 
advertência (verbal ou por escrito), suspensão e despedida por justa causa (penalidade 
máxima a ser aplicada). (CAIRO JÚNIOR, 2017, p. 289).  
A legislação brasileira não conceitua justa causa, ou seja, apenas traz o rol taxativo 
das faltas que ensejam a referida penalidade
6
. Considerando a ausência de conceito pela 
legislação, parte da doutrina a define como sendo a ação ou omissão dos sujeitos da relação 
de emprego, contrárias aos deveres decorrentes do vínculo jurídico existente entre empregado 
e empregador (NASCIMENTO, 2011, p. 1210).  
A justa causa para ser aplicada deve cumprir determinados requisitos ou limites, que 
segundo Maurício Godinho Delgado (2017, p. 1352) podem ser classificados em: a) objetivos, 
que são os requisitos ligados à caracterização da conduta faltosa do trabalhador; b) subjetivos, 
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para cumprir as instruções de saúde e segurança e para usar EPIs); artigo 235-B, parágrafo único da CLT (recusa 
do empregado em submeter-se ao teste ou ao programa de controle de uso de droga e de bebida alcoólica); artigo 
240, parágrafo único da CLT (recusa, sem causa justificada, por parte do empregado ferroviário, à execução de 
serviço extraordinário); artigo 27, da Lei Complementar n. 150/2015 dispõe sobre os tipos que permitem a 
dispensa por justa causa, podendo-se destacar o inciso I, que versa acerca da submissão a maus tratos de idoso, 
de enfermo, de pessoa com deficiência ou de criança sob cuidado direto ou indireto do empregado; etc. 
(DELGADO, 2017, p. 1358). 
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que se relacionam com o envolvimento (ou não) do empregado na conduta, e; c) 
circunstanciais que são aqueles concernentes à atuação disciplinar do empregador. 
Dentre os requisitos objetivos, pode-se mencionar a tipicidade (a lei enumera 
taxativamente os casos ensejadores de justa causa), e a gravidade da conduta, que para ser 
punida com justa causa deve ser considerada grave. (NASCIMENTO, 2011, p. 1213-1219). 
No tocante aos limites subjetivos, somente se configura a justa causa se restar demonstrada a 
autoria e a existência de dolo ou culpa do trabalhador. (DELGADO, 2017, p. 1354). 
Acerca dos requisitos circunstanciais é possível citar a imediaticidade (atualidade) da 
punição, de forma que a pena deve ser aplicada logo que o empregador tome conhecimento do 
ato faltoso (CASSAR, 2017, p. 1050). Esse requisito possui ligação com a ausência de perdão 
tácito, em que empregador, constatando a ocorrência da falta grave, não pode permitir que o 
obreiro continue trabalhando por um longo período, sem realizar qualquer procedimento 
investigatório para apuração dos fatos (BARROS, 2016, p. 580-581).  
Outro limite circunstancial é a proporcionalidade, ou seja, a punição deve ser 
proporcional à falta cometida, de maneira que a justa causa será aplicada à falta grave. O 
caráter pedagógico, citado por parte da doutrina, está relacionado à proporcionalidade da 
aplicação da pena, de maneira que para atos faltosos menos graves, aplica-se uma pena mais 
leve (advertência), e para condutas mais graves, aplica-se a penalidade de suspensão ou de 
justa causa.  Maurício Godinho Delgado (2017, p. 1357) entende que a gradação da 
penalidade está vinculada à ressocialização do empregado no universo empresarial e, por 
conseguinte, ao critério pedagógico. Porém, esse requisito não é absoluto, tendo em vista a 
ocorrência de faltas gravíssimas que inviabilizam a gradação da penalidade. 
Pode-se citar, igualmente, o non bis in idem, que veda a dupla punição a mesma falta 
cometida pelo trabalhador (NASCIMENTO, 2011, p. 1218). Outro requisito é a não 
discriminação, de forma que havendo vários obreiros praticando a mesma conduta faltosa, a 
penalidade aplicada deve ser a mesma para todos (CASSAR, 2017, p. 1055).  
Há necessidade, outrossim, de observar a existência de nexo causal, de maneira que 
“entre a justa causa e a rescisão do contrato de trabalho deve haver um nexo de causa e efeito 
de tal modo que esta é determinada diretamente por aquela” (NASCIMENTO, 2011, p. 1216). 
A aplicação da justa causa acarreta ao obreiro prejuízos com a extinção do contrato, 
pois apenas receberá eventuais pendências a título de salário, férias vencidas e não gozadas, 
além de impossibilitá-lo de movimentar o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CAMINO, 2004, p. 482). Ademais, considerando a atual crise financeira, não se pode 
esquecer que o trabalhador poderá sofrer as consequências do desemprego, perdendo sua 
fonte de subsistência (SILVA; MELO, 2015). 
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Observa-se, portanto, pelo panorama acima, que a dispensa por justa causa, trata-se 
de medida extrema, que deve seguir determinados requisitos, e se aplicada sem a devida 
cautela, poderá ferir direitos fundamentais do empregado, causando-lhe diversos prejuízos. 
 
5 A APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA 
NA APURAÇÃO DA JUSTA CAUSA 
 
A legislação brasileira não prevê procedimento especial para aplicação da penalidade 
de justa causa pelo empregador, ou seja, de acordo com Enoque Ribeiro dos Santos (2015, p. 
164-165), no direito pátrio as sanções são aplicadas pelo empregador, que avalia o caso 
concreto e, na maioria das vezes, tende a utilizar as penas que melhor atenda aos seus 
interesses, sem observar a proporcionalidade e a razoabilidade, e sem garantir ao empregado 
hipossuficiente o direito de defesa. 
Aliás, para a concretização da dispensa por justa causa, não há sequer a necessidade 
de comunicar ao empregado os fatos que lhe foram imputados (VECCHI, 2011). Em razão 
dessa omissão legislativa, o empregador pode, inclusive, trocar a acusação caso o obreiro 
ingresse com reclamatória trabalhista, pois, não há vinculação a fatos (SILVA, 2015).  
No entanto, conforme leciona Vecchi (2011), a Constituição trouxe em seu bojo, o 
princípio do devido processo legal, e seus subprincípios do contraditório e da ampla defesa, 
de maneira que considera “a fundamentalidade formal e material desses princípios para o 
alcance de uma sociedade pluralista e democrática num Estado Democrático de Direito, que 
tem como um de seus princípios fundamentais a dignidade da pessoa humana”. 
Assim, entende-se que esses princípios, por força da eficácia horizontal dos direitos 
fundamentais, aplicam-se às relações de emprego, devendo-se os empregadores, na dispensa 
por justa causa, dar ciência aos empregados dos fatos, concedendo-lhes o direito de defesa, 
conforme determina o artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal (SILVA; MELO, 2015). 
A Carta Magna é clara quanto a necessidade de conferir a todos os acusados, seja em processo 
judicial ou administrativo, o direito de se defender das acusações que lhe são imputadas, antes 
que seja aplicada qualquer penalidade.  
Deve-se refletir, portanto, com maior acuidade a aplicação dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa às relações de emprego, “no sentido de se instaurar alguma 
instância prévia de diálogo como instrumento de legitimação democrática do poder 
empregatício disciplinar” (MARANHÃO, 2014).  
Importante destacar que a Convenção nº 158, da OIT, em seu artigo 7º
7
, prevê que a 
relação trabalhista não será rescindida por motivos relacionados ao comportamento ou 
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 OIT, Convenção nº 158, Artigo 7 – Não deverá ser terminada a relação de trabalho de um trabalhador por 
motivos relacionados com seu comportamento ou seu desempenho antes de se dar ao mesmo a possibilidade de 
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desempenho do trabalhador, sem que a ele seja dada a oportunidade de se defender
8
. Assim, 
antes de aplicar a penalidade, deve ser assegurado ao empregado o direito de defesa (SILVA; 
MELO, 2015). 
Ademais, importante salientar que grande parte das dispensas por justa causa, são 
discutidas no Poder Judiciário, gerando custos, não somente para o Estado, mas também ao 
empregador. Não são raras as vezes que as decisões são tomadas quando os ânimos estão 
exaltados, de maneira que a razoabilidade deixa de ser observada, gerando a ruptura unilateral 
do contrato de trabalho e, consequentemente, demandas trabalhistas. Essa movimentação da 
máquina estatal poderia ser evitada, se fosse concedido ao empregado a possibilidade de 
explicar os fatos ocorridos, possibilitando a concretização dos direitos do contraditório e da 
ampla defesa (SILVA; MELO, 2015).  
Deve-se, assim, realizar “uma filtragem constitucional, adequando os seus 
mecanismos de poder aos contornos dos postulados do Estado Democrático de Direito e dos 
direitos fundamentais” (VECCHI, 2011). Apesar da omissão da legislação acerca da 
imposição da justa causa, nada impede que, em razão da eficácia horizontal dos direitos 
fundamentais nas relações de emprego, aplique-se ao caso concreto os princípios do 




Pode-se observar com o presente estudo que a dispensa por justa causa do empregado 
trata-se de medida extrema a ser utilizada pelo empregador, tendo em vista que acarreta ao 
trabalhador diversos prejuízos, pois, além de não receber a totalidade das verbas rescisórias, 
não pode movimentar os depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços e, ainda, 
sofre com as consequências do desemprego. 
Além disso, em razão a inexistência de previsão legislativa sobre o procedimento 
aplicável a referida penalidade, a aplicação da dispensa por justa causa movimenta, 
desnecessariamente o Poder Judiciário, gerando custos ao Estado e ao empregador. 
No entanto, consoante restou demonstrado no estudo em comento, diante da omissão 
legislativa, entende-se que incidem na dispensa por justa causa, os princípios do contraditório 
e da ampla defesa, por força da aplicação da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, 
                                                                                                                                                        
se defender das acusações feitas contra ele, a menos que não seja possível pedir ao empregador, razoavelmente, 
que lhe conceda essa possibilidade. 
8
 A convenção nº 158, da OIT, foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1480-3/DF, sendo que o 
Supremo Tribunal Federal considerou constitucional o artigo 7, da Convenção, entendendo que o referido 
dispositivo já fazia parte da base constitucional brasileira. Esse é o entendimento do Ministro Sepúlveda 
Pertence: “Os artigos 7º, 8º e 9º da Convenção são garantias processuais, o primeiro extrajudicial e os dois 
últimos judiciais, plenamente harmônicos com a múltiplas garantias do due process of law, da Constituição 
Federal” (BRASIL, 1997). 
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permitindo ao empregado se defender da acusação que lhe é imposta, de maneira a reduzir, 
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